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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 37, de 2006
Mensagem nº 96/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 12 de junho de 2008

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 37, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.758.


De iniciativa parlamentar, a proposta institui o “Dia do Cliente”, no Calendário Oficial do Estado, a ser comemorado, anualmente, no dia 15 de setembro, e determina que, nessa data, as empresas, entidades civis e entes públicos promoverão atividades com a finalidade de qualificar as relações de consumo, mediante a realização de eventos que deverão: a) abranger todas as modalidades de interação entre fornecedor e cliente; b) dar ênfase e valorização à fidelidade comercial; c) divulgar a Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.


Vejo-me compelido a negar assentimento a medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Trata-se de tema que, visto sob específica ótica, pode configurar-se como relacionado à proteção e defesa do direito do consumidor, matéria que se insere na competência concorrente do Estado para legislar, conforme dispõe o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, condicionada aos limites jurídicos impostos pelos §§ 2º e 3º.


Vale ressaltar, todavia, que se a Constituição Federal prescreve, em seu artigo 5º, XXXII, que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”, e, de outra parte, proclama como um dos princípios da ordem econômica, o exercício da livre concorrência, a ser efetivado, sempre, em equilíbrio com os direitos sociais, também protegidos. (artigo 170, V, C.F.).


À luz dessas normas, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania assinalou que, no que pertine aos direitos do consumidor, o Código de Defesa do Consumidor-CDC (Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990), ao estabelecer a Política Nacional das Relações de Consumo, buscou atender às necessidades dos consumidores, em especial no que tange ao respeito à sua dignidade, saúde e segurança, à proteção de seus interesses econômicos, à melhoria da sua qualidade de vida, bem como à transparência e harmonia das relações de consumo. 


Dentre os princípios que norteiam a Política Nacional das Relações de Consumo, destacam-se a ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor, pela presença do Estado no mercado de consumo; a harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores; e, educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado comum (incisos II, c; III e IV do artigo 4º do CDC).


Vista a questão sob esse prisma, não há que se confundir tais princípios com a interferência direta do Estado na iniciativa privada, no sentido de fixar exigência para realização de determinadas atividades, em data definida, com a finalidade de incrementar a atividade comercial, providência que se dissocia inteiramente do campo reservado à tutela do consumidor.


Bem por isso, a Pasta da Justiça anota que a própria justificativa que embasou o projeto identifica como objetivo principal o incremento da economia, ou seja, estímulo ao consumo de produtos e serviços, com a utilização pelos fornecedores de técnicas para atrair maior número de clientes. No entanto, o estímulo às vendas não é a tônica da defesa do consumidor, mesmo porque a pedra basilar do Código de Defesa do Consumidor o incentivo ao consumo consciente e responsável é hoje uma das diretrizes do movimento consumerista, conforme preconiza o CDC.


A interferência estatal nas relações de consumo está preordenada, pois, para coibir abusos por parte dos fornecedores de produtos e serviços, assegurar a integridade e segurança dos consumidores, propiciar o direito de escolha na aquisição de produtos e serviços e o momento do exercício dessa escolha, com a prévia, clara, objetiva e precisa informação sobre produtos e serviços colocados no mercado de consumo. Nessa perspectiva, estimula-se o equilíbrio nas relações de consumo, de modo a preservar o respeito à dignidade, sem se frustrar a livre concorrência e o crescimento econômico.


Como se vê, a propositura não se contém nos limites da promoção dos direitos do consumidor, além de incursionar em campo não-reservado à atuação dos Estados-membros, no que concerne ao exercício da atividade comercial.


Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 37, de 2006, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
              Alberto Goldman

                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

